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  Prefácio


  Vivemos hoje num tempo agitado, instável, apressado, tenso mesmo. Para os estudiosos da questão, ele resulta das rápidas e sucessivas transformações socioculturais que a sociedade experimenta. De modo geral, as instituições tradicionais se veem desafiadas e ultrapassadas por novas questões, sem poder equacioná-las e explicá-las com os recursos disponíveis e suficientes num passado próximo. No âmbito da família, da educação, da saúde, da política, da cultura, problemas inéditos não conseguem ser assimilados e adequadamente respondidos. Igualmente a Igreja, enquanto instituição inserida nesta sociedade, não é capaz de permanecer imune a tais transformações, gerando desconforto e instabilidade entre seus membros. Cada um de nós, em grau diverso naturalmente, experimenta essa realidade.


  Sabemos também que cinquenta anos atrás o Concílio Vaticano II procurou renovar a Igreja de modo que ela pudesse melhor se manifestar como sinal e instrumento da salvação de Deus para a humanidade. Diálogo e atualização foram as palavras-chave que orientaram os trabalhos desse Concílio. Os anos seguintes demonstraram quão difícil é traduzir na realidade as opções teológicas e pastorais tão claras e evidentes nos textos. Sabemos que a “recepção” de pronunciamentos do magistério costuma ser longa e demorada, que os anos que se seguem a um Concílio não são de modo algum tranquilos e que, queiramos ou não, somos atingidos em nossa vida de fé por essa turbulência eclesial. Alguns se sentem incomodados com as mudanças e advogam a volta a um passado mais tranquilo. Outros se queixam da lentidão das reformas e pleiteiam uma Igreja mais progressista. Entretanto, ambas as partes não podem negar nem que mudanças fecundas se deram, nem que ainda restam desafios a serem enfrentados.


  Entre as inovações renovadoras e profundamente positivas que, mais do que inovações, foram uma autêntica volta às fontes mais puras do cristianismo, poderíamos citar a reforma litúrgica, a emergência do laicato, o compromisso ecumênico, o diálogo com as outras religiões, a proclamação da liberdade religiosa, a primazia da Palavra de Deus. Entre as reivindicações ainda não plenamente atendidas, poderíamos mencionar estruturas adequadas de colegialidade episcopal, valorização efetiva das Igrejas locais, descentralização do governo eclesial, participação mais ativa do laicato na vida e na pastoral da Igreja, maior reconhecimento à mulher na Igreja, melhor formação do clero, maior empenho na opção pelos pobres, entre outras.


  As páginas deste livro se situam no interior desse quadro eclesial. Elas têm como pressuposto fundamental que a Igreja deve ser como instituição o que Deus quis que ela fosse, a saber, sinal e instrumento da salvação da humanidade ao longo da história. Sua identidade teológica deve transparecer em sua realidade fenomenológica. Caso contrário, ela não mais será pertinente e significativa para seus contemporâneos, nem conseguirá realizar sua missão de evangelizar por sua proclamação e por seu testemunho. Pois a proclamação deverá ser realizada numa linguagem acessível ao mundo de hoje, que leve a sério as tensões e os condicionamentos da complexa sociedade onde vivemos, que constitua uma mensagem realmente salvífica por conhecer concretamente o ser humano em seus anseios e em suas limitações. Mais importante ainda é o testemunho eclesial, modalidade mais convincente da proclamação do Reino de Deus. Felizmente não faltam cristãos e cristãs que vivem autenticamente sua fé, por vezes de modo anônimo, na simplicidade e no escondimento. Mas o testemunho deveria se traduzir também na dimensão institucional. Caso contrário as estruturas eclesiásticas, muitas vezes históricas e contingentes, podem desacreditar e mesmo anular a própria mensagem evangélica. Haveria tanto carreirismo no meio clerical se o modelo institucional estivesse fundamentado mais na comunhão e na participação de todos, e menos no poder e no arbítrio de alguns? Não estaria aqui a raiz de certo desânimo e distanciamento por parte do laicato, constatável hoje entre católicos de melhor formação? Não se caracteriza a legítima e necessária autoridade eclesial pelo serviço e não pelo poder, como nos adverte o Mestre de Nazaré: “Entre vós, não deve ser assim” (Lc 22,26)?


  Preocupa-nos a ignorância e a desvalorização, em certos ambientes eclesiais, do evento e dos textos do Concílio Vaticano II, fruto de heroica dedicação de bispos e teólogos ao recuperar as riquezas da autêntica tradição representada pelos Santos Padres. Preocupa-nos a ênfase dada por alguns aos sinais externos da vida eclesial diante dos desafios de uma sociedade pluralista e secularizada. Preocupa-nos a presença do ideal da cristandade no imaginário de muitos, concretizado numa Igreja de poder e prestígio. Preocupa-nos a confiança posta nos recursos humanos para a propagação do Reino de Deus que deixa em segundo plano a fé na força de Deus e a importância da oração, libertando-nos das interpretações e avaliações baseadas na eficácia e nas estatísticas. Preocupa-nos observar certo esfriamento da dimensão profética da fé cristã em contraste com uma maior atenção a aspectos exteriores do culto e a uma mística de cunho emotivo e individualista.


  Outra chave de leitura para os textos deste livro consiste no fato de que todos nós somos Igreja, todos nós somos membros ativos dela, todos nós somos colaboradores de Deus na promoção do seu Reino, todos nós somos chamados a participar da renovação eclesial deslanchada no Concílio Vaticano II. Mas só nos empenharemos nessa ajuda se estivermos conscientes e convencidos de sua razão de ser e de sua necessidade. Cada capítulo desta obra pretende nos dar uma maior consciência de que, como batizados, temos direitos e deveres de cidadania na Igreja, somos também responsáveis por sua existência e por sua missão, já que a Igreja somos nós. Simultaneamente pretende cada capítulo oferecer objetivos teologicamente fundamentados para nosso comportamento no interior da Igreja e para nossa missão, como Igreja, na sociedade atual. Naturalmente nos limitaremos a orientações de cunho teológico, deixando para outros a tarefa de traduzir mais concretamente para a prática cotidiana tais ensinamentos.


  Estamos convencidos de que a renovação eclesial só acontecerá com a colaboração de todos. E não só a partir de ideias claras, de atividades adequadas, de correto investimento de recursos humanos e materiais, mas também da conversão pessoal de cada um de nós, pois a ação do Espírito Santo nos desinstala de nossos comodismos e exige dedicação e generosidade, sem falar nas incompreensões que podem surgir por parte de nossos contemporâneos e até mesmo de responsáveis eclesiásticos. Pois a Igreja corre sempre o perigo de se mundanizar, de deixar-se contaminar por mentalidades e práticas da sociedade almejando poder, prestígio, popularidade, bens materiais. E sempre encontramos razões para justificar tais desvios.


  Estas páginas pretendem ajudar os fiéis a viverem sua fé nesta época turbulenta que é a nossa. Entender melhor o mundo hodierno, refletir seus desafios à luz da fé, discernir como sintonizar com Deus neste momento histórico, assumir sua responsabilidade diante da sociedade e da Igreja, são objetivos visados nos diversos capítulos. Tarefa importante em nossos dias, quando assistimos, por parte de alguns, como já mencionamos, a uma volta anacrônica à cristandade do passado em busca de estabilidade e segurança, de prestígio e poder, de ênfase no cúltico e no religioso em detrimento do profético e do místico. Temos que respaldar a linha de governo que vai assumindo nosso Papa Francisco. Tarefa que concerne a todos nós enquanto membros da Igreja. Oxalá possam estas páginas ajudar-nos a melhor desempenhá-la!


  Como ser Igreja hoje?


  Este capítulo inicial se fez necessário primeiramente devido ao fato da renúncia do Papa Bento XVI e de toda a turbulência na Igreja e na sociedade que se seguiu a ele. De fato, para muitos católicos o gesto inusitado do sucessor de Pedro e a avalanche de notícias sensacionalistas, tão ao gosto da mídia, geraram desconforto, ansiedade e mesmo angústia. A imagem que tinham da Igreja, talvez um pouco idealizada, sofreu fortes danos, aumentando ainda mais certa consciência crítica presente em muitos católicos que consideram a Igreja quase exclusivamente como a hierarquia. O fato é agravado pela perspectiva de leitura própria do jornalismo falado e escrito que privilegia o viés sociológico e político das tensões e das diversidades no interior da Igreja. Desse modo se viu questionada para muitos a imagem tradicional de uma Igreja que, em sua vida e em sua proclamação, desempenhava o papel de educadora da humanidade, de guardiã dos valores substantivos, de instância crítica diante da sociedade pressionada pelo individualismo e pelo consumismo.


  Naturalmente essas características da Igreja, tão atuantes na época da cristandade, já se viram enfraquecidas com o advento de uma sociedade pluralista e secularizada. A Igreja aparece então como mais uma instância que participa do diálogo público, fator necessário numa sociedade que abriga o pluralismo e a diversidade em seu seio. Desse modo o cristão experimenta sensivelmente que sua visão do mundo, seus valores e suas práticas de vida não são mais um patrimônio comum da sociedade, sendo mesmo incompreendidas e questionadas. A eleição do Papa Francisco despertou não só nos católicos, mas em todo o mundo, um momento de alegria e de esperança. E estamos certos de que muitas expectativas silenciadas virão à luz. Entretanto, o Papa Francisco tem diante de si uma tarefa bastante difícil por ter de contrariar certas mentalidades e romper com algumas estruturas, o que exigirá dele muito esforço e sacrifício. Certamente, sozinho, ele não conseguirá levar adiante a renovação que todos desejamos. Daí a exigência de com ele colaborarmos já que somos católicos e, portanto, somos Igreja. Consequentemente a hora atual pede de nós um momento de parada, de silêncio, de reflexão, e mesmo de conversão. Só assim poderemos chegar à visão objetiva, à postura correta, às opções de vida, que a conjuntura eclesial nos pede.


  Os sucessivos capítulos desta obra tratam da nossa Igreja sob perspectivas diferentes que justificam sua diversidade e sua sequência. Oxalá sua leitura proporcione ao leitor elementos valiosos para compreender melhor a Igreja, sua história, sua identidade, seus desafios e, por conseguinte, o lugar e a responsabilidade que lhe cabe como membro dela. Contribuição valiosa e mesmo necessária numa época de mudanças e incertezas. Assim constituem as páginas seguintes referências substantivas de cunho doutrinal e teológico. Mas insuficientes do ponto de vista mais existencial, mais pessoal, mais vivencial. Pois é importante que saibamos como viver este momento histórico da Igreja. Dispomos hoje de uma oportunidade, rara nos períodos mais pacíficos, para examinarmos, para avaliarmos e, por que não, para mudarmos nosso comportamento concreto no interior da comunidade eclesial.


  Este capítulo introdutório pretende principalmente nos convidar a uma caminhada em direção ao que somos como membros da Igreja. Ele pretende indicar a rota a ser seguida através de orientações que brotam da nossa identidade de católicos. A devida fundamentação teológica dessas orientações será objeto dos capítulos restantes, já que buscamos neste capítulo inicial apenas caracterizar qual deva ser nossa atitude pessoal para viver nossa pertença a essa comunidade humano-divina de modo correto. Consequentemente as afirmações de fundo, de cunho teológico, serão aqui apenas acenadas. Ainda que tais pontos de orientação sejam tratados sucessivamente, eles constituem uma unidade, já que estão intimamente conectados entre si, reforçando-se e iluminando-se mutuamente, como o leitor poderá comprovar.


  I. Todos na Igreja somos Igreja


  Esta afirmação indica que não existe cristão isolado. Pelo fato de sermos cristãos estamos necessariamente vinculados a uma comunidade de homens e mulheres que professam a mesma fé. Pois tudo o que sabemos de Deus, de Jesus Cristo, da mensagem evangélica, da oração, dos sacramentos, nos foi transmitido por essa comunidade eclesial, da qual fazem ou faziam parte nossos pais, nossos parentes, nossos educadores, padres e leigos/as, enfim todas as pessoas que foram significativas em nossa vida. Sendo todos eles membros da Igreja, sendo todos eles Igreja em toda sua amplitude, nós podemos concluir ser a Igreja nossa Mãe e Mestra, a intermediária entre nós e Deus, a pedagoga que nos conduz, a comunidade humana que caminha conosco, a companheira que nos alimenta, nos renova, nos ajuda pela Palavra e pelos sacramentos, pelo testemunho e pela vida exemplar de muitos de seus membros, pela acolhida que nos deram em momentos difíceis, pelo sentido da vida que nos transmitiram. Eis toda uma riqueza que passa despercebida para muitos católicos, mas não é menos real e efetiva.


  Essa Igreja, entretanto, não está voltada somente para seus membros, já que constitui a mediação humana dos desígnios salvíficos de Deus para toda a humanidade. Quis Deus se servir de homens e mulheres escolhidos (Abraão, Moisés, os profetas, João Batista) para constituírem o Povo de Deus, uma sociedade humana cuja convivência social fosse dependente da vontade de Deus, deixando transparecer em sua vida a presença atuante de Deus na história humana, sua soberania, ou como nos habituamos a designar, o seu Reino. A Igreja deve, portanto, pela vida de seus membros, por suas verdades e suas práticas, testemunhar uma sociedade alternativa fundamentada no amor e na justiça. Desse modo o seu sentido, a sua finalidade, o seu existir é estar voltada para a sociedade, servindo-a, humanizando-a, incutindo-lhe os valores evangélicos em obediência ao mandato do Mestre de Nazaré.


  Enquanto membro da Igreja, cada cristão é um escolhido, um eleito de Deus, pois a fé que nos faz aderir à pessoa de Jesus Cristo, tornada expressa e visível no Batismo, é dom de Deus. Jamais investiríamos nossa vida no carpinteiro de Nazaré sem a ajuda do Espírito Santo. “Ninguém confessa Jesus como Senhor a não ser na força do Espírito Santo”, como nos ensina Paulo (1Cor 12,3). Mas toda eleição na Bíblia significa um chamado para a missão, um pôr-se a serviço da comunidade e da sociedade. Portanto, a característica de evangelizador compete a todos/as na Igreja. Aqui devemos nos livrar da falsa representação de uma hierarquia ativa e de um laicato passivo, mesmo reconhecendo as raízes históricas dessa concepção errônea. Todos nós somos Igreja, todos nós somos responsáveis pela comunidade dos fiéis. Querendo ou não, tornamo-la mais autêntica e transparente ou, ao contrário, mais deformada e inverídica, conforme vivemos nossa condição de cristãos e de cristãs. Todos nós somos incumbidos, em qualquer grau que seja, de levar a mensagem cristã aos nossos contemporâneos, de lhes comunicar a verdade que é Jesus Cristo, de lhes transmitir essa nossa experiência com Deus que nos realiza, nos conforta, nos transmite paz e sentido, nos faz viver melhor essa aventura que é a existência humana.


  Seguir a Cristo é segui-lo em sua missão, é ser seu colaborador, é ser um discípulo missionário, como expressaram os bispos em Aparecida. Onde quer que estejamos, somos ali os intermediários de Deus, sua presença naquele meio. Através de nossas pessoas, Deus pode interpelar, questionar, levar vida e sentido, fazer-se presente e atuante, proporcionar novas experiências aos que nos rodeiam. Sem o nosso testemunho, pela palavra e pela vida, muitos recantos da sociedade se verão privados da mensagem evangélica, já que em muitos deles jamais pisará um sacerdote. Não esqueçamos: Deus conta conosco! Esta afirmação vale também para o interior da Igreja. Não somos convocados para tarefas pastorais devido à escassez de clero. Pois pelo Batismo somos incumbidos da evangelização, pelo Batismo devemos igualmente colaborar para o bem da comunidade eclesial, devemos poder exercer nosso sacerdócio comum tal como no-lo apresenta o Concílio Vaticano II na Constituição Dogmática sobre a Igreja (LG 10s) e no Decreto sobre o Apostolado dos Leigos (AA 2s). Alguns passos já foram dados nesse sentido, embora insuficientes por nos faltarem ainda estruturas correspondentes e mentalidades condizentes com essa dinâmica conciliar. Sem dúvida o futuro reserva um protagonismo cada vez maior aos leigos e às leigas no interior da Igreja no que diz respeito ao ensino, à santificação e ao próprio governo da comunidade. Mas para isso temos que mudar nosso modo de estar na Igreja, temos que lutar por um espaço de liberdade, temos que criar novas estruturas. É o que Deus pede de nós neste momento histórico.


  II. Todos na Igreja somos sinais do Reino de Deus


  Já que somos Igreja e se esta última existe para tornar visível ao longo da história a ação vitoriosa de Deus, sua soberania, seu Reino como uma realidade já presente na humanidade, então essa missão da Igreja é igualmente nossa missão. O cristão não só não existe isolado, como vimos, mas está sempre às voltas com uma missão. Afirmação inusitada para muitos de nós, já que no passado o compromisso pastoral dependia mais de gosto ou inclinação pessoal, ou mesmo de generosidade para suprir vazios devido à escassez de clero. Hoje sabemos que ser cristão significa ser irradiador da Boa-Nova, ser atuante ao cristianizar a sociedade, ser luz para o mundo, sal para a terra e fermento para a massa. E como podemos realizar tal incumbência?


  Numa sociedade atravessada por tantos e tão diferentes discursos que se relativizam e enfraquecem mutuamente, ganha importância o testemunho de vida. Se as palavras movem, os exemplos arrastam, já diziam os antigos. A vida de Jesus foi dar testemunho de Deus como Pai misericordioso, que transparecia de seu comportamento na sociedade de então. Sua vida por si só já falava, interpelava, questionava, iluminava e fortalecia seus contemporâneos. Suas palavras explicavam seu comportamento como o irromper atual do Reino de Deus em sua pessoa (Lc 4,21). O teor de sua vida granjeava-lhe uma forte autoridade moral entre seus ouvintes. Deus que nos é inacessível, que é Mistério para nós, que é Transcendente a tudo, se manifestou e se revelou, em sua pessoa e em seu desígnio salvífico, na existência de Jesus de Nazaré (Jo 1,18). Os apóstolos foram, por sua vez, testemunhas de Jesus Cristo (At 1,8), de sua vida (At 10,39s) e de sua ressurreição (At 3,15). Nossa fé é apostólica porque fundamentada no testemunho dos apóstolos.


  Como Igreja também nós devemos testemunhar o desígnio salvífico de Deus, como Ele continua agindo na vida de homens e mulheres em nossos dias, como Ele dá sentido, força e esperança à existência humana tão ameaçada e desvalorizada em nossos dias. O testemunho cristão não consiste apenas em trazer à memória a pessoa de Jesus Cristo, sua vida e sua mensagem. O testemunho cristão, por encarnar seriamente o modo de vida do Mestre de Nazaré, torna-O presente e atuante na vida do cristão, cujo exemplo, cujas ações, cujas motivações deixam transparecer sua fé no Ressuscitado, irradiam a imagem de Deus como Pai e atestam a força do Espírito Santo em sua existência. Madre Teresa de Calcutá mexeu com a consciência do planeta pelo modo simples, mas profundamente cristão, como viveu. Sua vida abnegada em favor dos miseráveis dizia mais do que um discurso eloquente. Em nossos dias, devido à inflação de palavras e ao bombardeio incessante de mensagens escritas, orais ou virtuais, a coerência do que cremos com o que vivemos ganha mais do que nunca um valor único e decisivo.


  Razões de cunho histórico explicam a enorme quantidade de católicos apenas de Batismo, ou mesmo um catolicismo mais cultural do que religioso. Temos que aceitar o fato porque nos foi legado do passado. Realmente para muitos o catolicismo se limita à recepção de alguns sacramentos, sem que haja uma real incidência da fé em sua vida cotidiana. Não dão testemunho de vida e, por conseguinte, constituem mais obstáculos do que sinais do Reino de Deus, mesmo que não possamos fazer um juízo moral sobre suas vidas. Privam a Igreja de credibilidade diante da opinião pública, enfraquecem-na como realização efetiva do Reino de Deus, da caridade, da justiça, da compaixão inerentes à fé cristã. Desse modo a Igreja aparece aos olhos de muitos como uma instituição autoritária, mais preocupada com doutrinas e normas morais, sem deixar transparecer sua verdadeira identidade. Aqui não podemos evitar a questão: e quem de nós se encontra totalmente livre dessa incoerência entre fé e vida?


  Os mais clarividentes percebem claramente na atual situação do mundo uma profunda crise espiritual, provocada pela ausência de referências sólidas e de correspondentes convicções, requeridas para tornar reais os valores que tragam vida, justiça e felicidade para a humanidade. Se tudo é descartável, nada tem consistência, nada me motiva a voltar-me para o próximo. Daí reinar hoje o individualismo desenfreado. Tal contexto influencia fortemente a vida dos cristãos que se deixam arrastar pelos impulsos egocêntricos em busca de maior poder, prestígio, bens materiais, prazeres imediatos. Todos nós estamos sob essa influência perversa que nos aprisiona em nós mesmos, nos torna insensíveis aos sofrimentos de nossos semelhantes, nos impele a buscar na vida apenas satisfações pessoais. Essa pressão sociocultural atinge os membros da Igreja em todos os seus níveis. Nenhum de nós está imune de sua influência, nenhum de nós escapa à sua influência.


  Consequentemente hoje o imperativo da conversão diz respeito a todos os membros da Igreja. Conversão de representações tradicionais arcaicas, de juízos anacrônicos, de piedades privadas, de religiosidade desprovida de preocupação social com os mais pobres e excluídos. Conversão a uma vida mais sóbria numa época em que tantos homens e mulheres vivem na miséria, ignorados pela cultura do consumo. Conversão a uma vida de serviço à semelhança de Jesus Cristo e não de poder e prestígio como nos incita a sociedade, conversão aos valores evangélicos que fazem de nós pessoas diferentes, o que reputo altamente positivo. Só sendo diferentes poderemos ser sinal e luz para os demais. Cada um de nós inevitavelmente manifesta para fora o que tem dentro no coração: seus ideais, seus sonhos, seus valores, suas convicções, sua fé. Pois não somos puros espíritos, mas temos um corpo material que veicula visivelmente o que é invisível para os demais. Realmente manifestamos o que somos através da nossa própria vida de cada dia. Desfiguramos ou irradiamos o que é a Igreja, já que também somos Igreja?


  III. Todos na Igreja somos cristãos conscientes


  O fato de termos sido batizados não acarreta automaticamente que saibamos o que somos como cristãos. Nem mesmo se fomos devidamente catequizados quando crianças. Pois nos transmitiram o que podíamos naquela idade aprender e assimilar, nos ensinaram verdades profundas expressas na linguagem infantil. Com os anos evoluímos em nossa compreensão da realidade, ampliamos nosso horizonte, percebemos a complexidade da realidade, adquirimos novos critérios de juízo, abandonamos o mundo infantil do passado, assimilamos o imaginário das ciências e as interpretações da história, tornamo-nos críticos diante do patrimônio recebido na infância. E nesse legado estava também a primeira formação religiosa. Caso ela não tenha tido um prosseguimento ao longo da nossa evolução humana e profissional, acaba certamente sendo abandonada como mais própria da etapa infantil de nossa vida. E isso vem acontecendo há anos com muitos católicos e muitas católicas. Por não conseguirem conhecer sua fé como adultos, não conseguem igualmente relacioná-la com sua vida concreta, e desse modo acabam banindo-a de sua existência, sem, entretanto, negá-la ou combatê-la, embora outros rejeitem explicitamente certas verdades cristãs por entendê-las na versão infantil ou simplesmente de modo errado.


  Hoje a formação na fé não mais é reservada aos futuros presbíteros como no passado. Os cursos de ensino superior de religião ou mesmo de teologia são oferecidos por toda a parte com grande interesse do laicato. É um fenômeno típico da Igreja em nosso país. Talvez uma reação dos católicos/as diante de uma sociedade pluralista e secularizada, ou mesmo de uma sociedade marcada por uma pluralidade de confissões cristãs e de outras religiões. Tal situação constitui, sem dúvida, um desafio para o católico que busca então uma maior fundamentação para sua fé. Só assim poderá ele liberá-la das imagens infantis e simplórias, só assim poderá compreender seu sentido profundo, sua carga existencial, sua importância na aventura da vida, sua luz e sua motivação numa sociedade tão carente de referências vitais sólidas e confiáveis.


  Certamente o laicato tem importante papel para o futuro da Igreja. Mas condição para essa participação ativa é uma devida formação religiosa, pressuposta evidentemente uma vida cristã autêntica. Pois só assim será capaz de refletir sobre sua condição própria de seguidor de Cristo, de contrapor-se a uma realidade hostil, de dar passos convenientes num contexto talvez ignorado pela própria hierarquia, de estabelecer pontes possíveis para a evangelização, de praticar a caridade em resposta às necessidades de seu meio social, de expressar toda essa riqueza de experiências para a Igreja, de criticar o que não lhe parece certo e de apoiar e colaborar com as iniciativas das autoridades eclesiais. A formação requerida fundamenta a participação consciente na vida da Igreja. E a Igreja necessita dessa participação.


  Observemos, entretanto, que essa participação não consiste numa obediência robótica e infantil às determinações da autoridade. Pois desse modo estaríamos negando a homens e mulheres adultos a maioridade que têm na família e na vida profissional. Sem falar que, nesse caso, sua participação ativa para o bem da Igreja seria mínima, repetitiva e servil. Não esqueçamos que o Espírito Santo guia e orienta a Igreja, que o Espírito Santo age em cada fiel, que o Espírito Santo distribui seus dons e carismas como quer, sempre para o bem de toda a comunidade. Também os leigos e as leigas são mediadores dessa ação de Deus através de seu Espírito, são chamados a abrir novas frentes, a equilibrar unilateralismos do passado, a ter uma palavra livre no interior da comunidade e um comportamento próprio diante da sociedade, desde que não tenha sido previamente determinado pelas autoridades eclesiásticas.


  Estamos prontos para ser Igreja como nos pede Deus em nossos dias?


  IV. Todos na Igreja somos místicos


  O cristão é aquele que vive em dois mundos: o da realidade cotidiana e o mundo da fé. Ele sabe por sua fé cristã, e de certo modo experimenta mesmo, que Deus o acompanha continuamente através de seu Espírito Santo, iluminando-o, fortalecendo-o, consolando-o, guiando-lhe os passos. E a razão nos foi dada por Jesus Cristo: Deus, esse mistério inacessível que nos envolve, tão grande que nem sequer conseguimos imaginá-lo, é um Pai que nos ama, compassivo e misericordioso, e muito próximo de nós quando estamos em dificuldades e passamos por sofrimentos. A fé não só nos faz tomar consciência desse Deus que nos é próximo. Ela nos permite também olharmos a realidade ao nosso redor, pessoas e coisas, eventos e rotinas, de modo diferente. Pois a fé nos ensina o modo como Deus olha o mundo, valoriza as pessoas, avalia os acontecimentos. O cristão assume a interpretação divina da realidade, enxerga mais além do que nossos olhos podem atingir, capta o sentido último de tudo. Nunca vive sozinho, mas sempre com Deus, pois é “templo do Espírito Santo”.


  Naturalmente ele tem também tentações contra essa fé, experimenta então momentos de crise, quando sente o risco que corre e a alternativa de tudo deixar lhe assalta. Vencidos tais momentos, ele sai fortalecido e mais confiante em sua fé. Experimenta então a força de Deus presente e atuante em sua fragilidade, renova seu compromisso, sai revigorado para a missão. E ainda mais. Sua pessoa, em seu comportamento, suas palavras e suas ações, enquanto imbuída de fé, deixa transparecer aos outros esse Mistério inacessível que chamamos Deus. Ela atesta como Deus continua atuando nas pessoas, incitando-as para o cuidado com os demais, injetando assim amor e justiça na sociedade. O cristão que vive realmente sua fé é sinal, expressão, visibilidade histórica de Deus agindo em nossos dias.


  Entretanto, essa consciência de viver em dois mundos pode se ver enfraquecida, esquecida ou mesmo destruída pela erosão diária ocasionada pela sociedade secularizada em que vivemos. Nela contam somente os bens materiais, os momentos de prazer, o desfrute do poder, o consumismo compulsivo, a felicidade egocêntrica. Muitos de nossos contemporâneos não conseguem aceitar algo que transcenda o que veem seus olhos. Como vivemos sempre em sociedade, esse fato também nos atinge. Aqui aparece claramente o sentido da oração na vida do cristão. Ela é, no fundo, apenas a expressão de sua fé, a tomada de consciência do que ele é como cristão, a janela aberta para Deus, o encontro com Ele, que nos ilumina, apazigua e robustece para a luta diária. A oração frequente nos fornece uma maior sensibilidade para percebermos a presença atuante de Deus em nossa vida, para experimentarmos como Ele está “colado” em nós. É nesse sentido que afirmamos ser todo cristão um místico.


  Mas como ninguém é cristão sozinho, já que está sempre numa comunidade de cristãos, então também a Igreja é sinal da presença salvífica de Deus entre os seres humanos, sinal do Reino de Deus se realizando onde aconteça amor, perdão, partilha. É toda a comunidade eclesial que deve testemunhar as maravilhas de Deus, sua proximidade, sua benevolência, sua paixão pelo ser humano. É toda a comunidade que deve remeter para Deus os olhares de seus contemporâneos, desvendando-lhes a dimensão transcendente e a componente divina da pessoa humana. Pelo fato de sermos Igreja, somos também os mediadores de Deus para os que nos rodeiam simplesmente por nossa experiência de Deus, por nosso modo de vida e por nossas palavras. Temos que mostrar para todos que na Igreja o existencial, o vivido, o experimentado, é decisivo, e que ela não se constitui apenas com o doutrinal e o jurídico, por mais importantes que sejam. E a razão é simples: o institucional, o sacramental, o doutrinal e o jurídico devem estar a serviço do encontro do cristão com Deus vivo.


  Essa verdade exige dos cristãos outra postura diante de tudo o que constitui a visibilidade da Igreja. A proclamação da Palavra de Deus, a celebração dos sacramentos, os atos devocionais, as imagens e as músicas, os grupos de espiritualidade, de ação apostólica e de assistência social, os projetos pastorais, os ministérios diversos, enfim tudo o que pode ser visto quando se fala de Igreja. Porque tudo isso é território de passagem, é mediação para nos levar a Deus, é sinal que pode ser ultrapassado para irmos nos encontrar com Deus. A proclamação da Palavra é Deus que nos interpela pedindo de nós uma resposta. A Missa é a celebração da vida, morte e ressurreição de Jesus, e também celebração de nossa vida, morte e ressurreição, pois somos cristãos, seguidores de Cristo, querendo viver como Ele próprio viveu, certos de que também como Ele ressuscitaremos. A Eucaristia também nos interpela, nos cobra, nos converte se dela participamos conscientemente. Tudo na Igreja é sinal que nos remete para além de si, para Deus. Só depende de nós não nos determos na realidade visível e procurarmos chegar ao invisível, ao mistério, a Deus. A densidade mística da Igreja depende de cada um de nós, movidos pela graça de Deus que nunca nos falta. Quão distante estamos de um positivismo cristão limitado apenas ao institucional, ao doutrinal e ao jurídico da fé cristã!


  V. Todos na Igreja somos uma comunidade sustentada pela força de Deus


  Estamos (mal) acostumados a pensar na grande instituição, quando mencionamos o termo “Igreja”. Do que vimos até aqui Igreja somos todos nós Povo de Deus, como afirma o Concílio Vaticano II, comunidade dos fiéis com carismas e atividades diversas, grupo de pessoas unidas pela mesma fé em Jesus Cristo. Desde o início do cristianismo, os discípulos de Cristo constituíram comunidades, pois nenhum ser humano consegue ser independente dos outros. Menos ainda um cristão. Essa comunidade de fiéis pode ser bastante diversificada segundo as condições socioculturais onde esteja, mas todas elas guardam algumas características que lhe garantem sua identidade. Mudam suas configurações, suas estruturas externas, suas modalidades de presença e atuação na sociedade, para que possa ser entendida e aceita em cada época, mas permanecem os elementos essenciais provindos do próprio Jesus Cristo.


  Estamos todos experimentando não uma época de mudanças, mas uma autêntica mudança de época, tal a extensão e a profundidade das transformações socioculturais em nossos dias. A configuração da Igreja, plasmada já desde a Idade Média à semelhança das instituições feudais e monárquicas posteriores, já não consegue responder seja aos anseios do povo cristão, seja às suas próprias finalidades. Pois a cultura hodierna se caracteriza pelo respeito à pessoa humana, por conceder-lhe liberdade de opção, possibilidade de participação, espaço de expressão, aceitação da diversidade. Uma instituição que reserva o poder, o exercício da palavra, as iniciativas de ação a apenas um grupo de pessoas não conseguirá atrair para sua esfera um enorme setor da sociedade. Aqui está a dificuldade maior da Igreja em nossos dias, pois ela dá para a sociedade a impressão de ser autoritária, centralizadora, moralista, dona da verdade, autossuficiente, mais preocupada com a formulação de suas doutrinas e a observância de suas normas do que propriamente com o ser humano em sua real condição de vida.


  Além disso, a quantidade de católicos e de católicas pertencentes a uma mesma paróquia impossibilita considerá-los membros de uma comunidade, já que estamos às voltas com uma verdadeira coletividade. Naturalmente esse problema já foi pressentido anos atrás e tem provocado reflexões e iniciativas que tentam resolvê-lo. Fala-se mesmo da paróquia como “comunidade de comunidades”, mas se sente a dificuldade de transpor a expressão para a realidade, especialmente no contexto urbano. A questão de uma nova estrutura que melhor condiga com a sociedade atual é demasiado complexa para ser abordada aqui. Importante é refletirmos sobre o que poderia ser nossa colaboração nesse impasse, que nos toca diretamente. Pois está em jogo uma nova modalidade de ser Igreja, sendo que nós somos Igreja. Vejamos.


  Toda comunidade de fiéis tem sua razão de ser numa tríplice finalidade: o anúncio, a oração e o serviço. Já vimos como a missão caracteriza a Igreja e como nosso testemunho de vida é componente fundamental dessa missão. Através de nossas ações e palavras, proclamamos o sentido profundo e a ansiada felicidade do ser humano tal como no-la revelou Jesus Cristo. Compete-nos ser sal da terra, luz do mundo e fermento da massa. Por outro lado, a oração, o culto, as celebrações da fé, as expressões plurais de nossa vivência cristã, constituem componente necessário da realidade eclesial. Pois todos os seus membros estão voltados para Deus, confessam “Jesus como Senhor” pela ação de Deus, procuram reproduzir em si a vida de Jesus, reconhecem serem pecadores perdoados por Deus, são gratos a Deus por tudo o que dele receberam, estão conscientes de que Deus sustenta a fé da comunidade toda e, portanto, a própria comunidade.


  O serviço revela a autenticidade da caridade cristã. Voltada para todos, especialmente para os mais necessitados, a comunidade cristã deve humanizar a sociedade, testemunhar por iniciativas em favor dos últimos o valor único da pessoa humana, transformar mentalidades e estruturas egoístas que produzem sofrimento, violência, injustiça. Cada ação na linha do Reino de Deus incute na sociedade amor e solidariedade, por mais simples e anônima que seja. Nas comunidades menores tudo isso pode e deve ser realizado. E é o que a hora presente pede dos membros da Igreja. Essas comunidades não se justificam pela escassez do clero, porque brotam da consciência de que o laicato pode e deve se reunir, se ajudar mutuamente em sua fé, partilhar suas convicções e problemas, juntos assumir a tarefa missionária que compete a todos na Igreja; numa palavra, se sentir adultos e responsáveis diante dos desafios da sociedade evolvente.


  Já que essas pequenas comunidades mantêm a união com a paróquia, podem e devem ser ajudadas e orientadas por um ministro ordenado, cujo carisma é exatamente estar a serviço das comunidades, mas sem lhes privar da liberdade cristã, fonte de iniciativas e atividades próprias. Fundamental é que o laicato esteja consciente de sua responsabilidade, saiba escutar as pessoas, falar-lhes na sua linguagem, oferecer-lhes a mensagem cristã como mensagem de vida, de felicidade, de sentido. E não como um pacote de doutrinas e normas que tornam a vida ainda mais pesada e difícil.


  Mas todos, clero e laicato, devemos nos converter a uma Igreja despida de poder e de prestígio, honrada pelos grandes do mundo, confiada em seus recursos materiais e em seus quadros intelectuais e administrativos. A Igreja da cristandade já pertence ao passado. Mesmo sem querermos repristinar as comunidades cristãs primitivas, dado que estamos em outro contexto sociocultural, algumas características delas devem estar presentes na Igreja atual. Já sua fragilidade institucional, a pobreza dos meios disponíveis e o nível social da maioria dos primeiros cristãos os levavam a confiar em Deus, a implorar o Espírito Santo, a não esmorecer diante das dificuldades e perseguições. Mas também a experimentar a alegria e o consolo de serem os eleitos de Deus, chamados a constituir o seu Povo, a participar um dia da vitória de Jesus Cristo. Tudo o que vimos neste capítulo nos convida a um modo novo de sermos Igreja que exigirá de cada um de nós coragem, formação adequada, abertura ao Espírito e muita familiaridade com a Palavra de Deus que ilumina e fortalece nossa fé.


  A Igreja como Povo de Deus


  As verdades da fé cristã, que foram patrimônio tranquilo de séculos de cristianismo e guias inquestionáveis de muitas gerações passadas de cristãos, podem, entretanto, se ver consideradas em certas épocas temas de debates e causas de dissensões. A razão desse fato está no contexto existencial, histórico, sociocultural em que essa verdade de fé é anunciada, entendida e vivida por uma geração. Porque todo anúncio salvífico jamais é feito ao ser humano em geral, já que não existe, mas encontra sempre esse mesmo ser humano já inserido numa determinada sociedade com características próprias. A eclesiologia predominante durante séculos na Igreja, chamada por alguns de hierarcologia por se limitar ao clero, reduzindo os demais fiéis a uma massa passiva e sem voz, se verá enfraquecida por sólidos estudos bíblicos que deixam transparecer melhor a vida das primeiras comunidades cristãs. Esses testemunhos neotestamentários, juntamente com estudos históricos e sistemáticos que procuravam corrigir uma eclesiologia que ignorava a maior parte dos membros da Igreja, não deixaram de influenciar os participantes do Concílio Vaticano II, levando-os a debates acalorados na aula conciliar e a opções eclesiológicas de sérias consequências para o futuro da Igreja. A expressão bíblica Povo de Deus constitui apenas mais um caso dessa mudança na eclesiologia vigente.


  Sendo assim, revela-se insuficiente um estudo que procure esclarecer apenas o seu sentido bíblico ou que o pense numa perspectiva de teologia sistemática, deixando no esquecimento a situação concreta vivida pela comunidade de fiéis. Naturalmente sabemos que todos os dados da revelação, ao serem abordados, entendidos e expressos, o são sempre no interior de uma perspectiva de leitura, de um horizonte de compreensão, que irá simultaneamente desvelar e velar certas dimensões da mensagem salvífica, mesmo que implicitamente. Mas aqui esse condicionamento histórico e cultural será abordado explicitamente, situando esta reflexão no atual momento eclesial marcado, sobretudo, por um debate em curso sobre o valor e a pertinência do Concílio Vaticano II.


  Trataremos essa noção primeiramente a partir dos dados da Escritura e como passou por transformações semânticas ao longo da história. Numa segunda parte buscaremos uma compreensão teológica dessa expressão, fundamentando-nos especialmente no Vaticano II. Em seguida veremos sua recepção na Igreja da América Latina, abordando então os debates nos anos que se seguiram ao Concílio. Finalmente veremos o que implica mudança por parte da Igreja, seja em sua mentalidade, seja em sua estrutura institucional, para que todos em seu seio se sintam realmente um Povo de Deus adulto, responsável e atuante. Concluiremos com uma breve reflexão que ressalta a importância do tema para a Igreja atual.


  I. Povo de Deus na Escritura e na história do cristianismo


  No Antigo Testamento encontramos a expressão “nação”, de conotação mais sociopolítica, e o termo “povo”, que implica mais parentesco, relações pessoais, escolha. Nunca se fala de Israel como a nação de Javé, e sim como Povo de Deus, constituído por eleição de Deus, manifestada na aliança realizada no Monte Sinai (Ex 6,7) e que coloca Israel numa relação íntima e familiar com Deus. A consciência de ser o Povo de Deus fundamenta tanto a intervenção de Deus em favor de seu povo como também o correspondente comportamento ético de Israel na obediência ao Deus da aliança. Essa noção oferece identidade ao povo, sobretudo em momentos de crise, de tal modo que podemos afirmar ser uma aliança irreversível e fundamental para Israel. Depois do exílio, contudo, a expressão ganhará certa universalidade pela inclusão das demais nações no povo de Deus, por ser Deus o único Deus e criador de tudo, fornecendo assim base para a unidade escatológica de toda a humanidade. A expressão “novo Povo de Deus” no Antigo Testamento não indica uma nova aliança, mas simplesmente a restituição dela, que é indestrutível e perene. Se, por um lado, a eleição por parte de Deus torna essa noção veterotestamentária imprescindível para uma eclesiologia, por outro, esta deve respeitar a precedência e a legitimidade de Israel como Povo de Deus, que é só um, indicando que a separação de judeus e cristãos deverá ser suprimida na escatologia.1


  No Novo Testamento o tema do Povo de Deus aparece com frequência e designando Israel. Constitui a meta da missão de Jesus: reunir as doze tribos num só povo no fim dos tempos, daí a escolha dos doze apóstolos. A primeira geração de cristãos se compreende como a Igreja (ekklesia) convocada por Deus em Cristo que sucessivamente acolhe também os não judeus. Paulo sustenta ser Israel o Povo de Deus escolhido, embora constituam os cristãos um “resto” (Rm 11,5) que acolheu Jesus como Messias, beneficiando-se, porém, das promessas de Deus a Abraão. Assim utiliza a expressão Povo de Deus apenas nas citações veterotestamentárias. Mais tarde o cristianismo começa a se separar do judaísmo e utiliza outras expressões que deixam de fora os judeus (1Pd 2,9; Ef 2,19), sendo que nos Atos dos Apóstolos o tema do Povo de Deus ocorre com frequência, mas sem que haja uma substituição de Israel pela Igreja, que só acontecerá mais tarde (Epístola de Barnabé).2 Enquanto assembleia do Povo de Deus, ganha novos matizes: o protagonismo de todos, a igualdade de todos prévia a funções e carismas, a consciência comum de pertença, a dignidade de um povo santo, consagrado e sacerdotal (1Pd 2,7-10).


  Posteriormente a expressão irá designar o novo Povo de Deus distinguindo-se da expressão Povo de Deus, atribuída pelos autores dessa época ao Antigo Testamento. Na liturgia aparece (populus) ao lado de outras designações como ecclesia, plebs e família. Mais tarde, numa perspectiva de organização social, aparecerá como christianitas ou populus christianus, distinto da hierarquia, reduzido à passividade, privado da característica de consagrado (reservada apenas a alguns) e de sua missão messiânica.3 Só mais recentemente recuperou-se o sentido de toda a Igreja como Povo de Deus, tal como aparece na eclesiologia do Concílio Vaticano II.4


  II. No Concílio Vaticano II


  A designação da Igreja como “Povo de Deus” tematizada logo no início da Constituição Dogmática Lumen Gentium se deveu à intenção da maioria dos bispos conciliares de abordar o que diz respeito a todos os membros da Igreja antes de tratar da hierarquia,5 ao contrário do que estava previsto no esquema da Comissão Preparatória, encerrando assim uma visão hierarcológica da Igreja, o que foi conseguido depois de intensos debates. O segundo capítulo dedicado ao “Povo de Deus” se situa logo depois do capítulo anterior, que considera o “mistério da Igreja” e que tem como sujeito da ação salvífica o próprio Deus, respectivamente as três pessoas trinitárias, caracterizando a Igreja como obra da Santíssima Trindade. Entretanto, com a imagem de Povo de Deus é a própria Igreja que aparece como sujeito atuante na história, complementando assim a doutrina do primeiro capítulo.6


  Essa imagem7 demonstra sua fecundidade ao apontar características fundamentais da Igreja até então esquecidas na eclesiologia anterior. Primeiramente o fato de que na economia cristã Deus quis se servir de um povo para realizar seu desígnio salvífico destinado a toda humanidade. “Aprouve, contudo, a Deus santificar e salvar os homens não singularmente, sem nenhuma conexão uns com os outros, mas constituí-los num povo, que O conhecesse na verdade e santamente O servisse” (LG 9). Primeiramente esta afirmação desqualifica qualquer interpretação individualista da salvação cristã, já que exige a pertença a uma concreta comunidade humana, mesmo que seja em graus diversos (LG 13). A atuação salvífica do Espírito Santo tem sempre uma tendência encarnatória inata, que leva o ser humano a Cristo e à comunidade dos que se reúnem em nome de Cristo. Consequentemente, mesmo a escuta da Palavra de Deus deve acontecer no interior da comunidade de fé, num espaço eclesial, verdade essa esquecida na Reforma, com consequências desastrosas para a unidade cristã e para as próprias Igrejas nascidas da Reforma.


  Essa noção designa também que o projeto salvífico de Deus se desenvolve no interior da história por meio de um Povo escolhido inserido numa sociedade e numa época histórica. Sendo assim, essa comunidade de homens e mulheres é incumbida de levar adiante o projeto de Deus para a humanidade, é responsável como luz do mundo, fermento na massa e sal da terra, em transformar a sociedade na família de Deus. Daí poder ser chamado de “povo messiânico”, não só proclamando, mas sendo já o “germe firmíssimo de unidade, esperança e salvação” (LG 9), que irá constituir a comunidade dos bem-aventurados na vida futura em Deus.


  Enquanto povo messiânico todo ele voltado para a realização do Reino de Deus, é a Igreja sinal, sacramento e instrumento desse mesmo Reino já acontecendo na história. “Sua meta é o Reino de Deus, iniciado pelo próprio Deus na terra, a ser estendido mais e mais até que no fim dos tempos seja consumado por Ele próprio” (LG 9). Com outras palavras, a Igreja deve deixar transparecer para o mundo em suas palavras e em sua vida a família de Deus, a humanidade querida por Deus, a exemplo de seu fundador Jesus Cristo. Ela constitui a mediação histórica da salvação de Deus, tornando-a sempre atual para seus contemporâneos na fé e na vida de seus membros. Desse modo toda ela está voltada para fora de si, seja como comunidade de fiéis, seja como instituição visível. Enquanto leva adiante a missão de Israel na história como Povo de Deus, a Igreja pela nova aliança em Jesus Cristo e pela ação do Espírito Santo constitui o Novo Povo de Deus formado por judeus e gentios e destinado a abarcar toda a humanidade.


  O texto conciliar trata em seguida do modo como o Povo de Deus exerce sua missão messiânica na história. Jesus Cristo vem caracterizado como o Sumo sacerdote, sem que essa afirmação, nesse lugar, receba a necessária distinção do sacerdócio no Antigo Testamento, conforme nos apresenta a mesma Carta aos Hebreus (7,27; 9,11-28; 10,1-18). Então vem afirmado: “Pois os batizados, pela regeneração e unção do Espírito Santo, são consagrados como casa espiritual e sacerdócio santo” (LG 10), com base no texto da Carta de São Pedro (1Pd 2,9s). Observe-se, entretanto, que este texto se dirige aos cristãos gentios e constitui uma exortação batismal, a qual pressupõe a novidade da salvação realizada por Jesus Cristo, acolhida na fé e tornando-os assim membros do Povo de Deus.8 O Concílio retorna assim à tradição das comunidades neotestamentárias e à Igreja primitiva que reservavam o termo “sacerdócio” a Jesus Cristo e ao Povo de Deus até o século III. Esse sacerdócio se concretiza na oração, no louvor, na oferta de si, no testemunho de vida, na verbalização das razões da esperança cristã. Essa teologia fundamenta a participação, a corresponsabilidade e o protagonismo de todos na Igreja e em sua atividade evangelizadora, que irá desabrochar numa adequada teologia do laicato.9


  No parágrafo seguinte, que trata da relação do sacerdócio comum dos fiéis com o sacerdócio ministerial, podemos notar a dificuldade em se libertar de um uso linguístico secular, já que conservam a expressão sacerdócio também para o ministério ordenado. Daí a necessidade de estabelecer uma clara distinção entre ambos (são essencialmente diferentes, e não apenas gradualmente), estão ordenados um ao outro e participam, cada qual a seu modo, do único sacerdócio de Cristo. O serviço sacerdotal dos ministros ordenados consiste em formar, reger e celebrar a Eucaristia na pessoa de Cristo para todo o povo. “Os fiéis, no entanto, em virtude de seu sacerdócio régio, concorrem (coatuam) na oblação da Eucaristia e o exercem na recepção dos sacramentos, na oração e ação de graças, pelo testemunho de uma vida santa, pela abnegação e pela caridade ativa” (LG 10).


  Esse texto apresenta certas imprecisões,10 pois o termo “fiéis” designa todos os membros da Igreja e não só os não ordenados, que também coatuam quando não presidem a Eucaristia. Além disso, a atuação dos fiéis não se limita à oblação da Eucaristia e, portanto, à forma litúrgica do exercício do sacerdócio comum enquanto distinto do sacerdócio ordenado, pois o termo “fiéis” vale também para a hierarquia e designa uma dignidade comum a todos. Observe-se também que os fiéis leigos exercem seu sacerdócio não apenas na “recepção” dos sacramentos, pois tal não vale para o Batismo e o Matrimônio. Nesse sentido, o texto da Constituição sobre a Liturgia é mais claro: “Com razão, pois, a Liturgia é tida como o exercício do múnus sacerdotal de Jesus Cristo, no qual, mediante sinais sensíveis, é significada e, de modo peculiar a cada sinal, realizada a santificação do homem; e é exercido o culto público integral pelo Corpo Místico de Cristo, Cabeça e membros” (SC 7). Também a concretização do sacerdócio comum poderia ser mais incisiva com relação à missão fundamental de toda a Igreja em propagar e realizar o Reino de Deus.


  A imagem da Igreja como Povo de Deus deve ser completada pela de Corpo de Cristo, pois depois da encarnação do Verbo, do mistério pascal e da vinda do Espírito, esse Povo tem na pessoa de Jesus Cristo o fundamento de sua identidade e de sua fé, constituindo assim uma comunidade que deve viver à semelhança do Filho na obediência ao Pai e animada, iluminada e fortalecida pelo Espírito Santo.11 A participação num mesmo pão constitui o Corpo de Cristo, que é a Igreja (1Cor 10,17). A Eucaristia celebra e torna presente o mistério pascal. Os cristãos que buscam viver esse mistério em suas vidas e que dela participam constituem um Povo de Deus qualificado, que entra verdadeiramente em comunhão com Deus e constitui uma comunidade de fiéis.12 As duas imagens se completam, embora sejam imagens de um mistério que nos ultrapassa.


  Entretanto, uma primeira avaliação da caracterização da Igreja como Povo de Deus apresenta uma vantagem com relação à noção de Corpo de Cristo. Pois ela aceita diversas modalidades de se relacionar com a Igreja em virtude da acolhida da graça divina: desde a criação (Ecclesia ab Abel; LG 2), passando pelos outros cristãos (LG 15) e chegando até mesmo aos não cristãos (LG 16). Desse modo facilita seu relacionamento com outras instituições. Outro ponto positivo dessa imagem diz respeito a seu caráter histórico que elimina uma visão triunfalista da Igreja, já que ela está constantemente necessitada de conversão e renovação, sujeita às dificuldades e perigos inerentes a qualquer instituição histórica, sendo uma realidade relativa porque ainda a caminho de sua plenitude na outra vida. Desse modo ela pode apresentar sempre (como realmente aconteceu) configurações institucionais diversas, conforme os contextos históricos e socioculturais nos quais ela se encontra inserida. Sem dúvida alguma a consequência eclesiológica de maior importância está na igual dignidade (LG 32) de todos os membros da Igreja, prévia aos diversos ministérios e carismas, que fundamenta a comunhão, a participação e a responsabilidade missionária de todos na evangelização.13


  III. A recepção da Igreja como Povo de Deus na América Latina


  A recepção da eclesiologia conciliar na América Latina provocará uma nova reflexão sobre a noção da Igreja como Povo de Deus. Vários fatores contribuíram para essa tomada de consciência: maior conhecimento dos dados bíblicos, da história do cristianismo, da diversidade das configurações históricas da Igreja, do peso na estrutura institucional por parte do poder, do prestígio e das riquezas e, sobretudo, da realidade da Igreja latino-americana constituída majoritariamente de pobres. Conhecemos as conclusões das Assembleias Episcopais do CELAM, especialmente as de Medellín e de Puebla, que resultaram na opção preferencial pelos pobres, na inserção de agentes pastorais entre as camadas mais carentes da população, no florescimento das Comunidades Eclesiais de Base, nas diversas teologias da libertação. A consciência da importância dos pobres, enquanto protagonistas das urgentes transformações sociais, levou alguns a pensar numa Igreja Popular, ou numa compreensão da expressão “Povo de Deus” como de uma Igreja constituída e estruturada a partir dos pobres.


  Naturalmente se evitamos compreender uma Igreja exclusiva de certa classe social em posição com as demais, e, portanto, sem reduzir o termo bíblico à sua conotação sociológica, embora reconhecendo que essa mesma dimensão não pode ser negada nem na história de Israel nem das primeiras comunidades cristãs, então resta indagarmos por seu sentido para uma eclesiologia, sobretudo, em nossos dias, quando nos choca o descompasso entre a atual sociedade e a configuração medieval da Igreja Católica. Corretamente, a nosso ver, alguns criticaram a compreensão tradicional da expressão Povo de Deus como demasiado universal e formal.


  De fato, a existência histórica de Jesus de Nazaré, suas palavras e suas ações em favor dos mais desfavorecidos, sua distância com relação aos poderosos de seu tempo, revelam a intenção de Deus de realizar a salvação da humanidade na humildade, na fraqueza, na pobreza e na privação de poder humano. Portanto, o fundamento último e decisivo da opção pelos pobres é estritamente teológico, porque baseado no modo de agir do próprio Deus.14 Daí a afirmação taxativa do Concílio, embora não tenha conseguido realizar plenamente seu objetivo: “Mas assim como Cristo consumou a obra da redenção na pobreza e na perseguição, assim a Igreja é chamada a seguir o mesmo caminho a fim de comunicar aos homens os frutos da salvação” (LG 8).


  Desse modo, uma Igreja inserida e configurada em conformidade com a realidade dos pobres, que já pode ser encontrada em muitas dioceses da América Latina com seus pastores próximos ao povo por sua simplicidade e humildade, corresponde mais ao desígnio salvífico de Deus, sem, entretanto, excluir outras configurações legítimas do Povo de Deus15 devidas a outros contextos socioculturais e a outros desafios pastorais, como o mundo da cultura. Mas essas outras configurações deverão se deixar orientar em sua estrutura e ação pastoral pelas Igrejas dos pobres, pois estas se apoiam na força de Deus, como o Mestre de Nazaré e os primeiros cristãos, evitando assim se mundanizarem pela aliança com o poder, as riquezas e as honrarias. A vivência encontrada atualmente em muitas Igrejas do Terceiro Mundo, em contraste com as europeias, confirma a legitimidade e a importância dessa configuração do Povo de Deus, que deveria ser levada mais a sério pelas autoridades eclesiásticas.16


  Sem falar dos anteriores, o Documento de Aparecida é incisivo nesse ponto: “O serviço de caridade da Igreja entre os pobres é um campo de atividade que caracteriza de maneira decisiva a vida cristã, o estilo eclesial e a programação pastoral” (n. 394). E mais adiante: “Que seja preferencial (nossa opção pelos pobres) implica que deva atravessar todas as nossas estruturas e prioridades pastorais” (n. 396) e que possa ser um dia verdade sua afirmação de que “a Igreja de Deus na América Latina e no Caribe é morada de seus povos; é casa dos pobres de Deus” (n. 524). O que já é uma realidade em muitas dioceses deveria abarcar toda a Igreja do continente no uso de meios, nos gastos de recursos, na linguagem da proclamação, na confecção do culto, na proximidade com os mais pobres, no exercício da dimensão profética da fé, na valorização dos valores cristãos presentes e atuantes na vida dos mais simples. A Igreja dos pobres é e permanece sempre uma interpelação à Igreja universal.


  IV. Povo de Deus nos anos posteriores ao Concílio Vaticano II


  Os textos conciliares são claros. Toda a Igreja recebe seu sentido da missão que lhe é confiada, a saber, promover o Reino de Deus na história. Essa missão “não consiste só em levar aos homens a mensagem de Cristo e sua graça, senão também em penetrar do espírito evangélico as realidades temporais e aperfeiçoá-las” (AA 5). Ela deve, assim, influenciar os diversos âmbitos da sociedade em vista do ideal cristão de fraternidade, justiça, caridade (AA 7). Consequentemente todos na Igreja estão incumbidos de tal missão, laicato e clero, não havendo membros ativos e passivos, pois a tônica está na complementaridade (LG 32; AA 25). “Existe na Igreja diversidade de ministérios, mas unidade na missão” (AA 2).


  Essa missão, enquanto diz respeito a todos os seus membros (AA 2), compete ao laicato não por delegação ou mandato da hierarquia, mas do “próprio Senhor”, por força de seu Batismo e Confirmação (AA 3; LG 33). Daqui se deriva “o direito e o dever do apostolado” próprio do laicato (AA 3). Essa afirmação significa que a missão profética dos leigos/as

  não está reduzida a repetir a hierarquia, mas que desempenham um papel próprio a eles. Essa capacidade fundamenta o texto conciliar no testemunho de vida, no sentido da fé (sensus fidei) e na graça da palavra (LG 35). Os dons do Espírito devem ser postos a serviço de todos, daí “o direito e o dever de exercê-los” (AA 3). O indicativo precede e funda o imperativo. De fato, a Igreja jamais poderia ser sal da terra sem a ação missionária do laicato (LG 33), sobretudo numa sociedade tão complexa como a atual (AA 1).


  O Novo Código de Direito Canônico contemplou uma maior participação de todos na Igreja com a criação de órgãos representativos como o Conselho Presbiteral, o Conselho Pastoral Diocesano, o Sínodo Diocesano, o Sínodo dos Bispos, o Conselho Paroquial, para citar alguns. Mas devemos reconhecer que as conquistas conciliares só foram parcialmente recebidas na legislação da Igreja ou, quando recebidas, nem sempre conservaram integralmente seu valor.17 Assim, a temática da colegialidade episcopal recebeu uma expressão insuficiente nos Sínodos romanos. Também a afirmação conciliar sobre o direito e o dever que têm os leigos/as

  de exercer seus carismas (AA 3) foi omitida no Novo Código, lesando a identidade eclesial e jurídica deles/as.18 Deve-se reconhecer que nele os leigos/as são valorizados, mas alguns setores deixam a desejar. Assim o munus regendi que lhes é reservado não recebe um cânon específico, ao contrário do munus docendi e do munus santificandi (cânon 759 e 835). Embora habilitados pelo Batismo “a serem assumidos pela hierarquia para algumas tarefas eclesiásticas” (LG 33), o Código lhes reserva apenas uma colaboração no exercício do poder da hierarquia (cânon 129 §2); assim, podem participar de sínodos diocesanos ou de conselhos pastorais apenas com voto consultivo, ou mesmo constituir associações apostólicas.
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